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EMENTA
PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. AGRAVO INTERNO. 
ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE 
ELABORADO PELA ANS. ATRIBUIÇÃO DA AUTARQUIA, 
POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL E NECESSIDADE 
DE HARMONIZAÇÃO DOS INTERESSES DAS PARTES 
DA RELAÇÃO CONTRATUAL. CARACTERIZAÇÃO 
COMO EXEMPLIFICATIVO. IMPOSSIBILIDADE. TERAPIA 
OCUPACIONAL PEDIASUIT. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
NO ROL DA ANS. IMPOSIÇÃO DE CUSTEIO. 
INVIABILIDADE. PRÓTESES OU ÓRTESES NÃO 
LIGADAS A ATO CIRÚRGICO. EXPRESSA EXCLUSÃO 
LEGAL DO FORNECIMENTO. 

1. Consoante entendimento perfilhado por este Colegiado, 
por clara opção do legislador se  extrai do art. 10, § 4º, da 
Lei n. 9.656/1998 c/c o art. 4º, III, da Lei n.9.961/2000, a 
atribuição da ANS de elaborar a lista de procedimentos e 
eventos em saúde que constituirão referência básica para 
os fins do disposto na Lei dos Planos e Seguros de Saúde. 
Em vista dessa incumbência legal, o art. 2º da Resolução 
Normativa n.439/2018 da Autarquia, que atualmente 
regulamenta o processo de elaboração do rol, em harmonia 
com o determinado pelo caput do art. 10 da Lei n. 
9.656/1998, esclarece que o rol garante a prevenção, o 
diagnóstico, o tratamento, a recuperação e a reabilitação de 
todas as enfermidades que compõem a Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados com a Saúde - CID da Organização Mundial 
da Saúde (REsp 1733013/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 
20/02/2020).

2. Nesse precedente, salientou-se não ser correto afirmar 
ser abusiva a exclusão do custeio dos meios e dos materiais 
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necessários ao tratamento indicado pelo médico assistente 
que não estejam no rol da ANS ou no conteúdo contratual, 
diante dos seguintes dispositivos legais da lei de regência 
da saúde suplementar (Lei n. 9.656/1998): a) art. 10, § 4º, 
que prescreve a instituição do plano-referência, "respeitadas 
as exigências mínimas estabelecidas no art. 12", com 
"amplitude das coberturas" "definida por normas editadas 
pela ANS"; b) art. 12, que estabelece serem facultadas a 
oferta, a contratação e a vigência dos produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º dessa Lei,  respeitadas as 
respectivas amplitudes de cobertura definidas no 
plano-referência mencionado no art. 10; c) art. 16, VI, o qual 
determina que dos contratos, dos regulamentos ou das 
condições gerais dos produtos de que cuidam o inciso I e o 
§ 1º do art. 1º dessa Lei devem constar os eventos cobertos 
e os excluídos. 

3. Como observado pela Corte local, estabelece o art. 10, 
VII, da Lei n. 9.656/1998 que as operadoras de planos de 
saúde não têm a obrigação de arcar com próteses e órteses 
e seus acessórios não ligados a ato cirúrgico. É "lícita a 
exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
órteses e próteses não ligadas ao ato cirúrgico ou aquelas 
sem fins reparadores, já que as operadoras de planos de 
assistência à saúde estão obrigadas a custear tão só os 
dispositivos médicos que possuam relação direta com o 
procedimento assistencial a ser realizado (art. 10, II e VII, da 
Lei nº 9.656/1998)" (REsp 1673822/RJ, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 11/05/2018).

4. Agravo interno não provido. 
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 15 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
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Relator                    
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto em face da decisão monocrática de 

fls. 783-791, assim ementada:

PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL.  ROL DE 
PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE ELABORADO PELA ANS. 
ATRIBUIÇÃO DA AUTARQUIA, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL E 
NECESSIDADE DE HARMONIZAÇÃO DOS INTERESSES DAS PARTES 
DA RELAÇÃO CONTRATUAL. CARACTERIZAÇÃO COMO RELAÇÃO 
EXEMPLIFICATIVA. IMPOSSIBILIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

Nas razões recursais, aduz a recorrente que não procede o entendimento 

contido no acórdão recorrido acerca de não ser exemplificativo o rol da ANS.

Afirma que deve ser aplicado o CDC, e que não "há qualquer disposição 

legal que imponha que os únicos tratamentos a serem obrigatoriamente ofertados pelos 

Planos de Saúde sejam os constantes em tal lista, até porque cabe unicamente ao médico 

e não ao Plano a delimitação do tratamento necessário, analisando as peculiaridades de 

cada caso".

Pondera que "a limitação de tratamentos a uma lista estampada em 

Resolução normativa de caráter geral, indubitavelmente afronta o disposto no artigo 51, 

inciso IV, do CDC, pois coloca a menor consumidora em desvantagem demasiadamente 

excessiva por impedir a realização de tratamentos que se mostram eficazes à reabilitação 

de sua saúde".

Obtempera não ser "possível concluir que a segurada por seu genitor, 

detinha conhecimento de todas as normativas da ANS e das leis eventualmente 
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aplicáveis".

Sustenta que, nos "termos da jurisprudência desta Corte, revela-se abusiva a 

cláusula de contrato de plano de saúde que exclua o custeio do tratamento clínico, 

procedimento cirúrgico, medicamento ou materiais necessários à cura de doença coberta, 

ante a flagrante frustração da finalidade precípua do contrato, qual seja, a garantia da 

saúde do usuário".

É o relatório. 
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EMENTA
PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. AGRAVO INTERNO. ROL DE 
PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE ELABORADO PELA 
ANS. ATRIBUIÇÃO DA AUTARQUIA, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO 
LEGAL E NECESSIDADE DE HARMONIZAÇÃO DOS INTERESSES 
DAS PARTES DA RELAÇÃO CONTRATUAL. CARACTERIZAÇÃO 
COMO EXEMPLIFICATIVO. IMPOSSIBILIDADE. TERAPIA 
OCUPACIONAL PEDIASUIT. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO ROL DA 
ANS. IMPOSIÇÃO DE CUSTEIO. INVIABILIDADE. PRÓTESES OU 
ÓRTESES NÃO LIGADAS A ATO CIRÚRGICO. EXPRESSA 
EXCLUSÃO LEGAL DO FORNECIMENTO. 

1. Consoante entendimento perfilhado por este Colegiado, por clara 
opção do legislador se  extrai do art. 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998 c/c o 
art. 4º, III, da Lei n.9.961/2000, a atribuição da ANS de elaborar a lista 
de procedimentos e eventos em saúde que constituirão referência 
básica para os fins do disposto na Lei dos Planos e Seguros de Saúde. 
Em vista dessa incumbência legal, o art. 2º da Resolução Normativa 
n.439/2018 da Autarquia, que atualmente regulamenta o processo de 
elaboração do rol, em harmonia com o determinado pelo caput do art. 
10 da Lei n. 9.656/1998, esclarece que o rol garante a prevenção, o 
diagnóstico, o tratamento, a recuperação e a reabilitação de todas as 
enfermidades que compõem a Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde - CID da 
Organização Mundial da Saúde (REsp 1733013/PR, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 
20/02/2020).

2. Nesse precedente, salientou-se não ser correto afirmar ser abusiva a 
exclusão do custeio dos meios e dos materiais necessários ao 
tratamento indicado pelo médico assistente que não estejam no rol da 
ANS ou no conteúdo contratual, diante dos seguintes dispositivos 
legais da lei de regência da saúde suplementar (Lei n. 9.656/1998): a) 
art. 10, § 4º, que prescreve a instituição do plano-referência, 
"respeitadas as exigências mínimas estabelecidas no art. 12", com 
"amplitude das coberturas" "definida por normas editadas pela ANS"; 
b) art. 12, que estabelece serem facultadas a oferta, a contratação e a 
vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º dessa 
Lei,  respeitadas as respectivas amplitudes de cobertura definidas no 
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plano-referência mencionado no art. 10; c) art. 16, VI, o qual determina 
que dos contratos, dos regulamentos ou das condições gerais dos 
produtos de que cuidam o inciso I e o § 1º do art. 1º dessa Lei devem 
constar os eventos cobertos e os excluídos. 

3. Como observado pela Corte local, estabelece o art. 10, VII, da Lei n. 
9.656/1998 que as operadoras de planos de saúde não têm a 
obrigação de arcar com próteses e órteses e seus acessórios não 
ligados a ato cirúrgico. É "lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
fornecimento de órteses e próteses não ligadas ao ato cirúrgico ou 
aquelas sem fins reparadores, já que as operadoras de planos de 
assistência à saúde estão obrigadas a custear tão só os dispositivos 
médicos que possuam relação direta com o procedimento assistencial 
a ser realizado (art. 10, II e VII, da Lei nº 9.656/1998)" (REsp 
1673822/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 11/05/2018).

4. Agravo interno não provido. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não comporta acolhida a irresignação.

O direito à saúde, de segunda geração ou dimensão, é denominado direito 

humano fundamental, e a Constituição Federal de 1988 foi a primeira Carta Política 

nacional que formalmente assim declarou, conforme se extrai da leitura dos arts. 6º, 196 e 

200. 

Ingo Wolfgang Sarlet leciona que o texto constitucional não define 

expressamente o  conteúdo do direito à proteção e promoção da saúde, indicando "a 

relevância de uma adequada concretização por parte do legislador e, no que for 

cabível, por parte da administração pública". 

É dizer, no tocante às possibilidades e limites da exigibilidade do direito 

constitucional à saúde na condição de direito subjetivo, a pretensão de prestações 

materiais "demanda uma solução sobre o conteúdo dessas prestações, principalmente em 

face da ausência de previsão constitucional mais precisa". (CANOTILHO, José Joaquim 

Gomes; MENDES, Gilmar Ferreira; SARLET, Ingo Wolfgang; SARLET, Lenio Luiz 

(Coords.). Comentários à constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 1.932-1.935)

Cumpre, a título de registro, trazer à baila o entendimento sufragado pela 

Segunda Turma do STF, por ocasião do julgamento do multicitado RE n. 201.819, de que 

é necessário cautela por parte do magistrado, já que, em princípio, "a vinculação direta 

dos entes privados aos direitos fundamentais não poderia jamais ser tão profunda, 

pois, ao contrário da relação Estado-cidadão, os direitos fundamentais operariam a 

favor e contra os dois partícipes da relação de Direito Privado". 

Leciona Pontes de Miranda que o "direito subjetivo é o que fica do lado 

ativo, quando a regra jurídica incide". "Não é possível conceber-se o direito subjetivo, quer 

histórica quer logicamente, sem o direito objetivo, de modo que, incidindo a regra jurídica, 

ele seja o que 'resulta' do lado positivo da incidência". Não há direito subjetivo sem 

regra jurídica, "que incida sobre suporte fático tido por ela mesma como suficiente". 

"Portanto, é erro dizer-se que os direitos subjetivos existiram antes do direito objetivo; e 

ainda o é afirmar-se que foram simultâneos".  (MIRANDA, Francisco Cavalcante Pontes 

de. Tratado de direito privado. Tomo 5.  Campinas: Bookseller, 2000, p. 269-271).

Com efeito, evidentemente, resguardado o núcleo essencial do direito 

fundamental, no tocante à saúde suplementar, são, sobretudo, a Lei n. 9.656/1988 e os 
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atos regulamentares infralegais da ANS e do Conselho de Saúde Suplementar, 

expressamente prestigiados por disposições legais infraconstitucionais, que, 

representando inequivocamente forte intervenção estatal na relação contratual de direito 

privado (planos e seguros de saúde), conferem densidade normativa ao direito 

constitucional à saúde.

Nessa toada, anota a doutrina especializada que a viabilização da atividade 

de assistência à saúde envolve custos elevados, que terão de ser suportados pelos 

próprios consumidores, e "... cabe ao Poder Judiciário um papel fundamental, o de 

promover uma interpretação justa e equilibrada da legislação pertinente à matéria", 

sopesando "os interesses envolvidos sem sentimentalismos e ideias 

preconcebidas", "contando com o apoio técnico de profissionais qualificados". 

(FERREIRA, Cláudia Galiberne. PEREIRA, Hélio do Valle; ENZWEILER, Romano José 

(coords). Curso de direito médico. São Paulo: Conceito Editorial, 2011, p. 214-215)

Dessarte, eventuais decisões administrativas ou judiciais, à margem da 

lei, "escapam das previsões pretéritas", e têm o condão de agravar  "a delicada 

situação financeira de inúmeras operadoras de planos de saúde, seguida de 

intervenções, liquidações ou aquisições de carteiras de clientes, ferem em última 

análise a própria confiança e expectativa dos consumidores, razão maior da 

contratação" do plano ou seguro de saúde. "O problema deixa de ser da operadora 

e passa a atingir toda a sociedade".  (LOUREIRO, Francisco Eduardo; SILVA, Regina 

Beatriz Tavares da (org.). Responsabilidade civil: responsabilidade civil na área da saúde. 

São Paulo: Saraiva, 2007, p. 338).

A forte intervenção estatal na relação contratual e a expressa disposição do 

art. 197 da CF, deixa límpido que o serviço é de relevância pública, extraindo-se da 

leitura do art. 22, § 1º, da Lei n. 9.656/1998, a inequívoca preocupação do legislador 

com o equilíbrio financeiro-atuarial dos planos e seguros de saúde, que devem estar 

assentados em planos de custeio elaborados por profissionais, segundo diretrizes 

definidas pelo Consu.

As diretrizes da socialibilidade e eticidade foram alçadas pelo CC/2002 a 

postulados fundamentais. Nesse passo, os contratos passam a ser concebidos em termos 

econômicos e sociais, consoante propugna a teoria preceptiva.

Em tese de doutorado, Rodrigo Toscano de Brito propugna que a idéia de 

equivalência, de equilíbrio, é a base ética das obrigações, bem rememorando o 

multicitado escólio de Migue Reale. Nesse sentido, o princípio do equilíbrio econômico 

dos contatos revela-se como base ética de todo o direito obrigacional: 

Sabendo que as obrigações se realizam primordialmente por meio dos 
contratos, fácil é notar que a idéia de equivalência, de equilíbrio, é a base 

REsp 1848717 Petição : 241801/2020 C542506449980443131902@ C584380308056032164908@
06/06/2020 10:39:26

 2019/0341829-0 Documento Página  6 de 17 

Documento eletrônico VDA25700741 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 07/06/2020 17:31:14
Código de Controle do Documento: F318D52C-E3EB-4DB8-8FA0-3A8400B27209



Superior Tribunal de Justiça

ética das obrigações, como aliás deve-se frisar, a partir das lições de 

Miguel Reale.

[...]
Aliás, Miguel reale, em seu tradicional trabalho sobre a visão geral do 

Código Civil, é incisivo sobre o assunto, ao dizer: "O Código é um 

sistema, um conjunto harmônico de preceitos que exige a todo instante 

recurso à analogia e a princípios gerais, devendo ser valoradas todas as 

consequências da cláusula rebus sic stantibus. Nesse sentido, é posto o 

princípio do equilíbrio econômico dos contatos como base ética de todo 

o direito obrigacional". 

[...] pode o magistrado, em dada discussão contratual, perquirir sobre o 

que é justo e procurar o equilíbrio da contratação que esteja, 

eventualmente, arrebatada por um desequilíbrio, beneficiando uma das 

partes e prejudicando a outra. 

[...]
É de igual forma importante dizer que os princípios sociais da 

equivalência material, da função social e da boa-fé objetiva não podem 

ser vistos de modo estanque, como se cada um partisse para o fronte 

em campanha solitária.

[...]
Diz-se isso também para reverberar que o conceito de equivalência material 
conta, necessariamente, com a noção da boa-fé objetiva. De fato, os limites da 
relação interna entre os contratantes são encontrados a partir do dever de 
lealdade e de confiança, de forma que não há dúvida sobre o conteúdo 
necessário da boa-fé objetiva para o alcance da equivalência material. 
[...]
Ou seja, a necessidade de manutenção de um equilíbrio, durante todas 

as fases contratuais, deve ser considerada objetivamente, de forma que, 

havendo um deslocamento considerável ou distanciamento entre a 

prestação e a contraprestação, estas devem ser reaproximadas por 

critérios objetivos.

[...]
No Brasil, sem embargo, quem melhor visualiza o princípio da equivalência 
material, dando sua dimensão mais realista e, principalmente, situando-o em 
relação aos demais princípios sociais, é Paulo Luiz Netto Lôbo. Com efeito, 
segundo ele, "o princípio da equivalência material busca realizar e preservar o 
equilíbrio real de direitos e deveres no contrato, antes, durante e após sua 
execução, para harmonização de interesses". (BRITO, Rodrigo Toscano de. 
Equivalência material dos contratos . São Paulo: Saraiva, 2007, p. 6-16)

De fato, mutatis mutandis, o art. 478 do CC dispõe que nos contratos de 

execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se tornar 

excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de 

acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do 

contrato. Os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data da citação. E o art. 479 

estabelece que a resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar 

equitativamente as condições do contrato.

Nessa toada, leciona a doutrina que “o Código Civil postula pelo equilíbrio 

da contratação, independente da existência concreta de uma parte débil em determinado 
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contexto. O equilíbrio é pressuposto inerente a qualquer contratação, como 

imperativo ético do ordenamento jurídico”. (FARIAS, Cristiano Chaves de; 

ROSENVALD, Nelson. Contratos: teoria geral e contratos em espécie. 3 ed. Salvador: 

Juspodivm, 2013, p. 233-234)

3. O acórdão recorrido dispôs:

Diante disso, o genitor da Apelada requereu, e obteve êxito na instância 
singela, a condenação da Unimed Apelante à obrigação de custear tais 
procedimentos, mesmo o Contrato de Plano de Saúde conter cláusula que 
exclui, expressamente, os procedimentos não incluídos no rol das coberturas 
obrigatórias da ANS - Agência Nacional de Saúde, como é o caso da terapia 
pelo método .Pediasuit Em que pese meu profundo respeito ao entendimento 
adotado pelo desembargador Relator, conforme posicionamento adotado em 
casos análogos a este, tenho que o ato sentencial recorrido não pode 
prevalecer, posto que a Apelante integra a Saúde Suplementar no Brasil e, 
apesar de ser regulada pelo poder público, representado pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS, está obrigada a fornecer não 
tratamento terapêutico excluído do plano de saúde contratado.
Na hipótese, não se discute que a relação jurídica entre as partes é de 
consumo, onde a Apelada figura como consumidora e a Apelante como 
prestadora de serviços privados de plano de saúde, o que enseja a aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor, em especial do art. 51, que classifica 
como nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que criem obrigações 
iníquas, abusivas e que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada 
ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade.
É certo, ainda, que a jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de ser 
abusiva a cláusula que exclui o custeio dos meios e materiais necessários ao 
melhor desempenho do tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico pelo 
plano ou, ainda, de internação hospitalar. coberto Com efeito, ainda que exista 
regulamentação específica, hoje consistente na Lei nº 9.656/98 para as 
contratações de planos de saúde, esta deve ser aplicada em conjunto com as 
regras do CDC, de modo que a interpretação das cláusulas contratuais se dê 
de forma mais favorável ao consumidor, até porque a própria lei dispõe 
expressamente em seu art. 35-G sobre a aplicabilidade do diploma 
consumerista, sobretudo para evitar que as disposições da legislação especial 
acarretem prejuízos ao consumidor.
Inobstante as ações e os serviços privados de saúde serem prestados por meio 
de planos de saúde, oferecidos por operadoras, como é o caso da Cooperativa 
Apelante, na não há vínculo com o Sistema Único de Saúde Suplementar 
Saúde (SUS), exceto o advindo das normas jurídicas emanadas pelos órgãos 
de regulação do sistema, como por exemplo, Ministério da Saúde, Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS etc.
Dito de outro modo, a atuação da iniciativa privada na área da saúde é 
considerada complementar (saúde complementar) quando for desenvolvida nos 
termos do art. 199 da Constituição Federal, que prevê que as instituições 
privadas poderão participar de forma complementar ao SUS, tendo preferência 
as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos. Isto é, os planos de saúde 
prestam assistência à saúde de forma suplementar subsidiária, de modo que o 
cidadão não perde o direito de ser atendido pelo SUS ao contar com a 
cobertura do plano privado.
No caso dos autos, a despeito da alegação inicial de que a terapia pelo 
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método espécie de terapia Pediasuit, ocupacional, ser mais eficaz que as 

convencionais para o desenvolvimento psicomotor do Apelado, tendo 

sido autorizada pela por meio do Registro 81265770001, a meu sentir, 

ANVISA bem como que a Apelada necessita de próteses não cirúrgicas, 

não ficou configurada qualquer abusividade na negativa de cobertura, 

haja vista que a exclusão desse tipo de tratamento/produto está 

claramente prevista nas cláusulas VII e XII do contrato, com destaque, 

:in verbis

[...]
Vale a pena registrar que, nos termos do art. 4º, inciso III, da Lei 9.961, de 

2000, compete à Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS elaborar 

o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, que constituirão 

referência básica para os fins do disposto na Lei nº 9.656, de 1998, e 

suas excepcionalidades.

Tratam-se das coberturas mínimas obrigatórias a serem asseguradas 

pelos chamados “planos novos” (planos privados de assistência à saúde 

comercializados a partir de 2/1/1999), e pelos “planos antigos” 

adaptados (planos adquiridos antes de 2/1/1999, mas que foram 

ajustados aos regramentos legais, conforme o art. 35, da Lei nº 9.656, de 

1998), respeitando-se, em todos os casos, as segmentações 

assistenciais contratadas.

Atualmente, as regras estão estabelecidas na Resolução Normativa ANS 

nº 428/17, em vigor desde 2/01/2018. No Anexos I estão listados os 

procedimentos e eventos em saúde de cobertura mínima obrigatória, no 

Anexo II há a definição as diretrizes de utilização (DUT) para cobertura 

de alguns procedimentos, no Anexo III estão as diretrizes clínicas para 

cobertura de procedimentos na saúde suplementar, e no Anexo IV estão 

os Protocolos de Utilização (PROUT).

Em consulta ao Anexo I, notadamente o Rol de procedimento e eventos em 
saúde, publicado em 2018, não foi possível localizar a terapia pelo método (in 
Pediasuit 
http://www.ans.gov.br/images/ANEXO/RN/Anexo_I_Rol_2018_Dicol_Site_v2.p
df - acessado em 05/02/2019 ).
Ademais, não constam dos autos relatório médico ou qualquer outro 
documento que evidencie situação de emergência ou de urgência capaz de dar 
ensejo à obrigatoriedade de o plano de saúde autorizar e custear o tratamento 
pretendido pelo Apelado, nos termos do art. 35-C da Lei nº 6.656/98.
[...]
O mesmo raciocínio se aplica à negativa de cobertura de fornecimento 

de próteses não cirúrgicas à Apelada.

As operadoras de planos de saúde não têm a obrigação de arcar com 

próteses e órteses médicas para seus segurados quando não são 

relacionadas a atos cirúrgicos. Trata-se de excludente prevista no artigo 

10, inciso VII, da Lei 9.56/98.

[...]
O mesmo raciocínio se aplica à negativa de cobertura de fornecimento de 
próteses não cirúrgicas à Apelada.
As operadoras de planos de saúde não têm a obrigação de arcar com próteses 
e órteses médicas para seus segurados quando não são relacionadas a atos 
cirúrgicos. Trata-se de excludente prevista no artigo 10, inciso VII, da Lei 
9.56/98. 
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O Ministério Público Federal ofereceu o seguinte parecer:

De se ressaltar, por fim, que o exame do pretenso dissídio jurisprudencial não 
se mostra viável, pois “A incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema objeto da 
suposta divergência impede o conhecimento do recurso lastreado na alínea c 
do inciso III do art.
105 da Constituição Federal, ante a inexistência de similitude fática” (AgRg no 
AREsp 756384/RS - Relatora: Ministra Maria Isabel Gallotti - Órgão Julgador: 
Quarta Turma - Publicação: DJe de 19/02/2016).
Por todo o exposto, o Ministério Público Federal manifesta-se pelo não 
conhecimento do presente recurso.

Como bem observado pela Corte local, como expresso no art. 10, VII, da Lei 

n. 9.656/1998, as operadoras de planos de saúde não têm a obrigação de arcar com 

próteses e órteses e seus acessórios não ligados a ato cirúrgico. 

Note-se o disposto no dispositivo legal de regência da Saúde Suplementar:

Art. 10.  É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com cobertura 
assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e 
tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de enfermaria, 
centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a internação 
hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de 
Saúde, respeitadas as exigências mínimas estabelecidas no art. 12 desta Lei, 
exceto:                     (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 
2001)
[...]
VII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao 

ato cirúrgico;             

      

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SAÚDE SUPLEMENTAR. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. 
NECROSE DE EXTREMIDADE DE MEMBRO INFERIOR. AMPUTAÇÃO. 
PRÓTESE ORTOPÉDICA. CUSTEIO. VINCULAÇÃO A ATO CIRÚRGICO. 
NECESSIDADE. DISPOSITIVO MÉDICO NÃO IMPLANTÁVEL. 
EXCLUSÃO ASSISTENCIAL. CDC. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA.  NORMA 
ESPECÍFICA. PREVALÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir se a prótese ortopédica indicada para a 
usuária estava ligada ou não ao ato cirúrgico, o que influirá no dever de custeio 
pela operadora de plano de saúde.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de órteses e 
próteses não ligadas ao ato cirúrgico ou aquelas sem fins reparadores, já que 
as operadoras de planos de assistência à saúde estão obrigadas a custear tão 
só os dispositivos médicos que possuam relação direta com o procedimento 
assistencial a ser realizado (art. 10, II e VII, da Lei nº 9.656/1998). 
4. As normas do Código de Defesa do Consumidor incidem apenas de maneira 
subsidiária nos planos de saúde, conforme previsão do art. 35-G da Lei nº 
9.656/1998. Ademais, em casos de incompatibilidade de normas, pelos critérios 
da especialidade e da cronologia, prevalece a lei especial nova.
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5. Nos planos de saúde, é obrigatória apenas a cobertura de órteses, próteses 
e materiais especiais (OPME) sem a finalidade estética e que necessitem de 
cirurgia para serem colocados ou retirados, ou seja, que se qualifiquem como 
dispositivos médicos implantáveis, independentemente de se tratar de produto 
de alto custo ou não.
6. Para saber se uma prótese ou órtese está ligada ao ato cirúrgico e, portanto, 
coberta pelo plano de saúde, deve-se indagar se ela possui as seguintes 
características, inerentes aos dispositivos médicos implantáveis: (i) ser 
introduzida (total ou parcialmente) no corpo humano; (ii) ser necessário 
procedimento cirúrgico para essa introdução e (iii) permanecer no local onde foi 
introduzida, após o procedimento cirúrgico. 7. As próteses de substituição de 
membros, a exemplo das endo ou exoesqueléticas para desarticulação de 
joelho, transfemural ou transtibial, são não implantáveis, o que as tornam objeto 
de exclusão de cobertura obrigatória pelos planos de saúde, pois não estão 
ligadas a ato cirúrgico.
8. Recurso especial provido. (REsp 1673822/RJ, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 11/05/2018)

4. Este Colegiado, por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/SP, 

perfilhou o entendimento de que, por clara opção do legislador, é que se extrai do art. 10, 

§ 4º, da Lei n. 9.656/1998 c/c o art. 4º, III, da Lei n.9.961/2000, a atribuição da ANS de 

elaborar a lista de procedimentos e eventos em saúde que constituirão referência básica 

para os fins do disposto na Lei dos Planos e Seguros de Saúde. Em vista dessa 

incumbência legal, o art. 2º da Resolução Normativa n.439/2018 da Autarquia, que 

atualmente regulamenta o processo de elaboração do rol, em harmonia com o 

determinado pelo caput do art. 10 da Lei n. 9.656/1998, esclarece que o rol garante a 

prevenção, o diagnóstico, o tratamento, a recuperação e a reabilitação de todas as 

enfermidades que compõem a Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados com a Saúde - CID da Organização Mundial da Saúde.

Em vista dessa atribuição legal, vê-se que a Resolução Normativa n. 

439/2018 da ANS, que atualmente regulamenta o processo de elaboração do rol, no art. 

2º esclarece, em linha com o determinado pelo art. 10, caput, da Lei n. 9.656/1998, que o 

rol garante a prevenção, o diagnóstico, o tratamento, a recuperação e a reabilitação 

de todas as enfermidades que compõem a Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde - CID da Organização Mundial da 

Saúde, em cumprimento ao disposto na Lei n. 9.656/1998. 

O artigo  4º apresenta diretrizes técnicas relevantes, de inegável e peculiar 

complexidade:  I – a defesa do interesse público na assistência suplementar à saúde, de 

modo a contribuir para o desenvolvimento das ações de saúde no país; II – as ações de 

promoção à saúde e de prevenção de doenças; III – o alinhamento com as políticas 

nacionais de saúde; IV – a utilização dos princípios da Avaliação de Tecnologias em 
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Saúde – ATS; V – a observância aos preceitos da Saúde Baseada em Evidências – 

SBE; e VI – a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do setor.

Por certo, como pontua a doutrina especializada, a lei atribui ao Consu e à 

ANS a competência de proceder à formulação infralegal da política de saúde. 

No mesmo diapasão, o Enunciado n. 21 da I Jornada de Direito da Saúde do 

CNJ propugna que se considere, nos contratos celebrados ou adaptados na forma da Lei 

n. 9.656/98, o rol de procedimentos de cobertura obrigatória elencados nas Resoluções 

da Agência Nacional de Saúde Suplementar, ressalvadas as coberturas adicionais 

contratadas.

A ANS, por meio de suas Resoluções da Diretoria Colegiada, em 

cumprimento à vontade do legislador, formula políticas incluindo tratamentos obrigatórios 

para os diversos tipos de produtos básicos, de modo a corrigir os desvios que a evolução 

da ciência médica acaba trazendo para as operadoras que exploram os planos e seguros 

privados de assistência à saúde. Malgrado trate-se de regulamentação infralegal, decorre 

de expressa delegação legal de competência, o que se configura mesmo necessário em 

vista do fato de que  "a rapidez com que são editadas as regras é a mesma com que elas 

podem ser revogadas ou modificadas, caso produzam resultados contrários aos 

pretendidos. Estes efeitos não poderiam ser obtidos se fosse necessário o processo 

legislativo" (BOTTESINI, Maury Ângelo; MACHADO, Mauro Conti. Lei dos planos e 

seguros de saúde: comentada e anotada artigo por artigo. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2003, p. 65-69).

Salientou-se que, por um lado, não se pode deixar de observar que o rol 

mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em saúde constitui relevante garantia do 

consumidor para assegurar direito à saúde, em preços acessíveis, contemplando a 

camada mais ampla e vulnerável da população. Por conseguinte, considerar esse mesmo 

rol meramente exemplificativo representaria, na verdade, negar a própria existência do 

"rol mínimo" e, reflexamente, negar acesso à saúde suplementar à mais extensa faixa da 

população. Lamentavelmente, salvo os planos de saúde coletivo empresariais, 

subvencionados pelo próprio empregador, em regra, os planos de saúde, hoje em dia, são 

acessíveis apenas às classes média alta e alta da população.

 Ademais, esse entendimento de que o rol é meramente exemplificativo, 

devendo a cobertura mínima, paradoxalmente, não ter limitações definidas, tem o condão 

de efetivamente padronizar todos planos de saúde, obrigando-lhes, tacitamente, a 

fornecer qualquer "tratamento prescrito para garantir a saúde ou a vida do segurado", 

nega vigência aos dispositivos legais que determinam o plano básico de referência e a 

possibilidade de estabelecimento contratual de outras coberturas, efetivamente 

padronizando e restringindo a livre concorrência ao nitidamente estipular a mais ampla, 
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indiscriminada e completa cobertura a todos os planos e seguros de saúde, o que, além 

dos mais, dificulta o acesso à saúde suplementar às camadas mais necessitadas e 

vulneráveis da população.

No ponto, melhor refletindo acerca do tema, à luz dos substanciosos 

subsídios técnicos trazidos pelos amici curiae - inclusive, no que diz respeito à postura 

manifestada pelos próprios Conselhos Profissionais no sentido de prestigiar o rol da ANS 

-, o Colegiado sufragou o entendimento de que não ser correto afirmar ser abusiva a 

exclusão do custeio dos meios e dos materiais necessários ao tratamento indicado pelo 

médico, diante dos seguintes dispositivos legais da lei de regência da saúde suplementar 

(Lei n. 9.656/1998): a) art. 10, § 4º, que prescreve a instituição do plano-referência, 

"respeitadas as exigências mínimas estabelecidas no art. 12", com "amplitude das 

coberturas" "definida por normas editadas pela ANS"; b) art. 12, que estabelece serem 

facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 

1º do art. 1º dessa Lei,  respeitadas as respectivas amplitudes de cobertura definidas no 

plano-referência mencionado no art. 10; c) art. 16, VI, o qual determina que dos contratos, 

dos regulamentos ou das condições gerais dos produtos de que cuidam o inciso I e o § 1º 

do art. 1º dessa Lei devem constar dispositivos que indiquem os eventos cobertos e 

excluídos.

Em vista dos mencionados dispositivos especiais de regência do 

microssistema da saúde suplementar, como regra basilar de hermenêutica, no confronto 

entre as regras específicas e as demais do ordenamento jurídico, deve prevalecer a regra 

excepcional. Conforme a consagrada doutrina de Carlos Maximiliano, jamais poderá o 

juiz, a pretexto de interpretar, esvair a essência da regra legal ou substituí-la 

(MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. 20 ed. Rio de Janeiro: 

Editora Forense, 2011, p. 69).

Quanto à invocação do diploma consumerista pela autora desde a exordial, 

é de se observar que as técnicas de interpretação do Código de Defesa do Consumidor 

devem reverência ao princípio da especialidade e ao disposto no art. 4º daquele diploma, 

que orienta, por imposição do próprio Código, que todas as suas disposições estejam 

voltadas teleologicamente e finalisticamente para a consecução da harmonia e do 

equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores.

Essa é também a doutrina de Claudia Lima Marques ao assentar que, como 

o CDC não regula contratos específicos, em casos de incompatibilidade há clara 

prevalência da lei especial nova pelos critérios de especialidade e cronologia 

(MARQUES, Claudia Lima. Contratos no código de defesa do consumidor. 3 ed. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 1998, p. 247).

Nesse seguimento, como bem observado pelo Ministro Ruy Rosado de 
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Aguiar, no REsp n. 80.036/SP, o Código de Defesa do Consumidor traça regras que 

presidem a situação específica do consumo e, além disso, define princípios gerais 

orientadores do direito das obrigações, todavia, "[é] certo que, no que lhe for 

específico, o contrato" continua regido pela lei que lhe é própria (REsp n. 80.036/SP, 

Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, QUARTA TURMA, julgado em 12/2/1996, DJ 25/3/1996, 

p. 8.586).

Não se pode perder de vista que se está a discutir direitos e obrigações da 

relação contratual que envolvem plano de saúde e usuário, e não o estabelecimento de 

obrigação de fazer ou de não fazer a terceiro, que nem mesmo integra a lide.

Outrossim, não se pode descuidar da realidade das coisas, posto que 

mesmo o correto e regular exercício profissional da Medicina, dentro das normas 

deontológicas da profissão, usualmente possibilita ao profissional uma certa margem de 

subjetividade, que, por vezes, envolve  convicções pessoais ou melhor conveniência, mas 

não podem nortear a elaboração do rol, como, por exemplo: a) predileção por determinado 

procedimento ou mesmo maior domínio técnico/especialização a envolver a prática; b) 

familiaridade maior com o manejo de determinado exame, sendo, por exemplo, notório 

que a interpretação de cada tipo usualmente abrange complexidade e requer preparação 

específica do profissional da área.

Nessa linha de intelecção, acerca do art. 10 da Lei dos Planos e Seguros de 

Saúde, cumpre salientar as causas que levaram o legislador a instituir o plano-referência: 

a) constitui verdadeiro plano básico,  em atenção ao fato de que existe uma gradação das 

necessidades dos usuários dos planos e seguros privados de assistência à saúde; b) 

contém todas as variações que o artigo permite, e é destinado ao grande contigente de 

consumidores de menor poder aquisitivo ou posicionado em faixas nas quais a demanda 

por serviços médicos e assistenciais seja pequena, como entre a população mais jovem; 

c) a existência de planos básicos que se resumem a atendimentos em clínicas e centros 

médicos ambulatoriais das próprias operadoras ou em enfermarias de hospitais menos 

sofisticados, às vezes explorados pela própria operadora como o único disponível dessa 

espécie; d) o produto - sem sua oferta à contratação nenhuma operadora ou 

administradora poderá obter o registro para funcionar legalmente; e) a necessidade de um 

plano mínimo criado pela lei para que ele se tornasse acessível à grande massa de 

desassistidos pelas políticas públicas de assistência médico-hospitalar, diminuindo o 

clamor dessas populações e tirando os argumentos dos críticos - "de qualquer modo, não 

deixa de ser um avanço, considerando que as classes sociais com menores níveis de 

renda já podem contar com alguma assistência efetiva, embora longe da ideal, mesmo 

que a custos elevados" (BOTTESINI, Maury Ângelo; MACHADO, Mauro Conti. Lei dos 

planos e seguros de saúde: comentada e anotada artigo por artigo. São Paulo: Revista 
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dos Tribunais, 2003, p. 55-57).

Ademais, a doutrina anota que nos contratos as partes nem sempre 

regulamentam inteiramente os seus interesses, deixando lacunas que devem ser 

preenchidas. Além da integração supletiva, cabível apenas diante de lacunas contratuais, 

há a denominada integração cogente. Esta se opera quando sobre a espécie 

contratual houver normas que devam obrigatoriamente fazer parte do negócio 

jurídico por força de lei. São normas que se sobrepõem à vontade dos interessados 

e integram a contratação por imperativo legal (NADER, Paulo. Curso de direito civil: 

contratos. 3 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 73-74).

Nessa perspectiva, de um lado, é importante pontuar não haver dúvida de 

que não cabe ao Judiciário se substituir ao legislador, violando a tripartição de poderes e 

suprimindo a atribuição legal da ANS ou mesmo efetuando juízos morais e éticos, não 

competindo ao magistrado a imposição dos próprios valores de modo a submeter o 

jurisdicionado a amplo subjetivismo.

Frisou-se que o rol da ANS é solução concebida pelo legislador para 

harmonização da relação contratual, elaborado de acordo com aferição de segurança, 

efetividade e impacto econômico. A uníssona doutrina especializada alerta para a 

necessidade de não se inviabilizar a saúde suplementar. A disciplina contratual exige 

uma adequada divisão de ônus e benefícios dos sujeitos como parte de uma mesma 

comunidade de interesses, objetivos e padrões. Isso tem de ser observado tanto em 

relação à transferência e distribuição adequada dos riscos quanto à identificação de 

deveres específicos do fornecedor para assegurar a sustentabilidade, gerindo 

custos de forma racional e prudente.

O precedente tem a seguinte ementa:

PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL. ROL DE 
PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE ELABORADO PELA ANS. 
ATRIBUIÇÃO DA AUTARQUIA, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL E 
NECESSIDADE DE HARMONIZAÇÃO DOS INTERESSES DAS PARTES 
DA RELAÇÃO CONTRATUAL. CARACTERIZAÇÃO COMO RELAÇÃO 
EXEMPLIFICATIVA. IMPOSSIBILIDADE. MUDANÇA DO ENTENDIMENTO 
DO COLEGIADO (OVERRULING). CDC. APLICAÇÃO, SEMPRE 
VISANDO HARMONIZAR OS INTERESSES DAS PARTES DA RELAÇÃO 
CONTRATUAL. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E ATUARIAL E 
SEGURANÇA JURÍDICA. PRESERVAÇÃO. NECESSIDADE. RECUSA DE 
COBERTURA DE PROCEDIMENTO NÃO ABRANGIDO NO ROL 
EDITADO PELA AUTARQUIA OU POR DISPOSIÇÃO CONTRATUAL. 
OFERECIMENTO DE PROCEDIMENTO ADEQUADO, CONSTANTE DA 
RELAÇÃO ESTABELECIDA PELA AGÊNCIA. EXERCÍCIO REGULAR DE 
DIREITO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. INVIABILIDADE.
1. A Lei n. 9.961/2000 criou a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, 
que tem por finalidade institucional promover a defesa do interesse público na 
assistência suplementar à saúde. O art. 4º, III e XXXVII, atribui competência à 
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Agência para elaborar o rol de procedimentos e eventos em saúde que 
constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei n. 9.656/1998, 
além de suas excepcionalidades, zelando pela qualidade dos serviços 
prestados no âmbito da saúde suplementar.
2. Com efeito, por clara opção do legislador, é que se extrai do art. 10, § 4º, da 
Lei n. 9.656/1998 c/c o art. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000, a atribuição dessa 
Autarquia de elaborar a lista de procedimentos e eventos em saúde que 
constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei dos Planos e 
Seguros de Saúde. Em vista dessa incumbência legal, o art. 2º da Resolução 
Normativa n. 439/2018 da ANS, que atualmente regulamenta o processo de 
elaboração do rol, em harmonia com o determinado pelo caput do art. 10 da Lei 
n. 9.656/1998, esclarece que o rol garante a prevenção, o diagnóstico, o 
tratamento, a recuperação e a reabilitação de todas as enfermidades que 
compõem a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados com a Saúde - CID da Organização Mundial da Saúde.
3. A elaboração do rol, em linha com o que se deduz do Direito Comparado, 
apresenta diretrizes técnicas relevantes, de inegável e peculiar complexidade, 
como: utilização dos princípios da Avaliação de Tecnologias em Saúde - ATS; 
observância aos preceitos da Saúde Baseada em Evidências - SBE; e 
resguardo da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do setor.
4. O rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em saúde constitui 
relevante garantia do consumidor para propiciar direito à saúde, com preços 
acessíveis, contemplando a camada mais ampla e vulnerável da população. 
Por conseguinte, em revisitação ao exame detido e aprofundado do tema, 
conclui-se que é inviável o entendimento de que o rol é meramente 
exemplificativo e de que a cobertura mínima, paradoxalmente, não tem 
limitações definidas. Esse raciocínio tem o condão de encarecer e efetivamente 
padronizar os planos de saúde, obrigando-lhes, tacitamente, a fornecer 
qualquer tratamento prescrito, restringindo a livre concorrência e negando 
vigência aos dispositivos legais que estabelecem o plano-referência de 
assistência à saúde (plano básico) e a possibilidade de definição contratual de 
outras coberturas.
5. Quanto à invocação do diploma consumerista pela autora desde a exordial, é 
de se observar que as técnicas de interpretação do Código de Defesa do 
Consumidor devem reverência ao princípio da especialidade e ao disposto no 
art. 4º daquele diploma, que orienta, por imposição do próprio Código, que 
todas as suas disposições estejam voltadas teleologicamente e finalisticamente 
para a consecução da harmonia e do equilíbrio nas relações entre 
consumidores e fornecedores.
6. O rol da ANS é solução concebida pelo legislador para harmonização da 
relação contratual, elaborado de acordo com aferição de segurança, efetividade 
e impacto econômico. A uníssona doutrina especializada alerta para a 
necessidade de não se inviabilizar a saúde suplementar. A disciplina contratual 
exige uma adequada divisão de ônus e benefícios dos sujeitos como parte de 
uma mesma comunidade de interesses, objetivos e padrões. Isso tem de ser 
observado tanto em relação à transferência e distribuição adequada dos riscos 
quanto à identificação de deveres específicos do fornecedor para assegurar a 
sustentabilidade, gerindo custos de forma racional e prudente.
7. No caso, a operadora do plano de saúde está amparada pela excludente de 
responsabilidade civil do exercício regular de direito, consoante disposto no art. 
188, I, do CC. É incontroverso, constante da própria causa de pedir, que a ré 
ofereceu prontamente o procedimento de vertebroplastia, inserido do rol da 
ANS, não havendo falar em condenação por danos morais.
8. Recurso especial não provido.
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(REsp 1733013/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 20/02/2020)

Por um lado, a boa-fé objetiva restringe o exercício abusivo de direitos, 

impondo que as partes colaborem mutuamente para a consecução dos fins comuns 

perseguidos com o contrato - que não é um mero instrumento formal de registro das 

intenções -, e também encontra a sua vinculação e limitação na função econômica e 

social do contrato, visando a fazer com que os legítimos interesses da outra parte, 

relativos à relação econômica nos moldes pretendidos pelos contratantes, sejam 

salvaguardados (TEPEDINO, Gustavo. Obrigações: estudos na perspectiva 

civil-constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 38-39).

Por outro lado, se ocorrem motivos que justifiquem a intervenção judicial em 

lei permitida, há de realizar-se para a decretação da nulidade ou da resolução do contrato, 

nunca para a modificação do seu conteúdo - o que se justifica, ademais, como 

decorrência do próprio princípio da autonomia da vontade, uma vez que a possibilidade 

de intervenção do juiz na economia do contrato atingiria o poder de obrigar-se, 

ferindo a liberdade de contratar (GOMES, Orlando. (THEODORO JÚNIOR, Humberto 

(atual.). Contratos. 24 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 36).

Cumpre observar, ademais, que a segurança das relações jurídicas 

depende da lealdade, da equivalência das prestações e contraprestações, da 

confiança recíproca, da efetividade dos negócios jurídicos, da coerência e 

clarividência dos direitos e deveres. (RIZZARDO, Arnaldo. Contratos. 3 ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2004, p. 32).

A postura do Poder Judiciário é de elevada importância para a concretização 

da segurança jurídica, notadamente pela entrega de uma prestação jurisdicional previsível 

que não atente contra a confiança legítima do jurisdicionado (NUNES, Jorge Amaury 

Maia. Segurança jurídica e súmula vinculante. São Paulo: Saraiva, 2010 [Série IDP], 

passim).

5. Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 15 de junho de 2020
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